
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520772 - SP 
(2023/0441387-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCEL FREDERICO DAVELLO
ADVOGADO : VITOR MAGESKI CAVALCANTI - SP325559
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IRREGULARIDADE NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. DECURSO DE PRAZO PARA SANEAMENTO DE 
ÓBICE. SÚMULA N. 115 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que rejeitou embargos de declaração e manteve decisão que não conheceu de 
agravo em recurso especial, devido à ausência de procuração ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor.
2. A defesa foi intimada para regularizar a representação processual, mas não o fez no 
prazo legal, apresentando a procuração apenas após a decisão que não conheceu do 
recurso.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a juntada posterior de procuração 
pode sanar o vício de representação processual e viabilizar o conhecimento do agravo 
em recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A ausência de procuração ou cadeia completa de substabelecimento torna o recurso 
inexistente, conforme a Súmula n. 115 do STJ, e a juntada de procuração posterior ao 
prazo concedido não tem o condão de sanar o vício de representação processual.
5. É ônus da parte recorrente diligenciar para que estejam satisfeitos os requisitos 
necessários à admissão dos recursos neste Tribunal Superior, incluindo a juntada do 
instrumento de procuração. 

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A juntada posterior e intempestiva de procuração não sana o 
vício de representação processual.".
 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76 e 932, parágrafo único; Súmula 115 do 
STJ. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.149.271/SP, Rel. Min. Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022; STJ, AgRg no AREsp 
592.921/SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 07/04/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCEL FREDERICO DAVELLO
ADVOGADO : VITOR MAGESKI CAVALCANTI - SP325559
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IRREGULARIDADE NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. DECURSO DE PRAZO PARA SANEAMENTO DE 
ÓBICE. SÚMULA N. 115 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que rejeitou embargos de declaração e manteve decisão que não conheceu de 
agravo em recurso especial, devido à ausência de procuração ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor.

2. A defesa foi intimada para regularizar a representação processual, mas não o fez no 
prazo legal, apresentando a procuração apenas após a decisão que não conheceu do 
recurso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a juntada posterior de procuração 
pode sanar o vício de representação processual e viabilizar o conhecimento do agravo 
em recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A ausência de procuração ou cadeia completa de substabelecimento torna o recurso 
inexistente, conforme a Súmula n. 115 do STJ, e a juntada de procuração posterior ao 
prazo concedido não tem o condão de sanar o vício de representação processual.

5. É ônus da parte recorrente diligenciar para que estejam satisfeitos os requisitos 
necessários à admissão dos recursos neste Tribunal Superior, incluindo a juntada do 
instrumento de procuração. 

Documento eletrônico VDA44783936 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:48:04
Código de Controle do Documento: a28bf332-363e-48de-b481-f93cff6ff5da



IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A juntada posterior e intempestiva de procuração não sana o 
vício de representação processual.".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76 e 932, parágrafo único; Súmula 115 do 
STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.149.271/SP, Rel. Min. Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022; STJ, AgRg no AREsp 
592.921/SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 07/04/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 170/181 interposto por MARCEL 

FREDERICO DAVELLO contra decisão da Presidência do SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA – STJ que rejeitou os embargos de declaração opostos pela defesa, de 

maneira a manter a decisão também oriunda da presidência que não conheceu do 

agravo em recurso especial anteriormente interposto pela defesa, por não ter sido 

juntada a correspondente procuração do advogado do ora agravante nem ter sido 

saneada tal irregularidade dentro do prazo legal cabível.

A defesa alega que, atualmente, o translado dos documentos essenciais ao 

Agravo em Execução é realizado por cartório para remessa ao Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo –TJSP. Dessa forma, a ausência da procuração do procurador do 

agravante nos autos do agravo em execução não foi de responsabilidade do seu 

defensor. Ademais, o TJSP analisou os requisitos de admissibilidade do recurso 

especial, não certificando qualquer irregularidade.

Em seguida, repete as razões de mérito trazidas no apelo nobre.

Requer o provimento do agravo regimental, com a admissão e conhecimento do 

agravo em recurso especial e, também, do recurso especial.

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não conhecimento do 

agravo regimental (fls. 197/199).

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho do agravante, a decisão deve ser mantida.

Conforme Certidão Para Saneamento de Óbices de fl. 104, foi constatada a 
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ausência de procuração e/ou de cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes ao subscritor da petição do agravo em recurso especial.

Embora devidamente intimado para regularização da representação processual 

(fl. 106), com publicação em 15/1/2024, o agravante não se manifestou no prazo de 

cinco dias determinado, nos termos dos arts. 76 c/c 932, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil – CPC, conforme se lê da Certidão de Decurso de Prazo de Resposta 

de fl. 108.

Nesse contexto, a Presidência desta Corte decidiu do seguinte modo: 
 
"Mediante análise do recurso de MARCEL 

FREDERICO DAVELLO, a parte recorrente não procedeu à 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial, Dr. Vitor Mageski 
Cavalcante.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade 
na representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis.

Dessa forma, o recurso não foi devida e 
oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o 
disposto na Súmula n. 115/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do recurso" (fl. 111).

 
Opostos embargos de declaração contra tal decisão, os aclaratórios assim 

foram rejeitados:
 

"No caso, a parte recorrente, no momento da 
interposição do recurso, não procedeu à juntada da cadeia 
completa de procuração e/ou substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Vitor Mageski Cavalcante.

Não tem o condão de sanar tal vício a alegação da 
existência de procuração em autos principais (execução 
penal), pois cabe à parte providenciar a juntada de cópia 
ou novo instrumento aos autos onde pretende interpor o 
recurso. A responsabilidade pelo traslado do instrumento é 
da parte" (fls. 163/164).

 
Correta a decisão supraelencada.

Não regularizada devidamente a representação processual, a peça recursal não 

merece ser conhecida. 

Na hipótese dos autos, a defesa foi intimada para regularizar a representação 

processual, mas deixou de fazê-lo dentro do prazo legal indicado. Em seguida, 

apresentou procuração outorgando poderes ao subscritor apenas via oposição de 
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embargos de declaração contra a decisão que não conheceu do recurso anterior.

Com efeito, a juntada posterior e intempestiva de procuração não tem o condão 

de sanar o vício de representação processual. Ademais, é ônus da parte recorrente e, 

logo, de seu procurador, diligenciar para que estejam satisfeitos os requisitos 

necessários à admissão dos recursos direcionados a esta Corte, entre eles a juntada 

do instrumento de procuração, não sendo atribuível tal responsabilidade 

aos serventuários da justiça.

Inafastável, portanto, a incidência da Súmula n. 115 desta Corte.

Nesse mesmo sentido, confiram-se precedentes desta Corte (grifos nossos):
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Os recursos dirigidos à instância superior 
desacompanhados de procuração ou em que a cadeia 
de substabelecimentos mostra-se incompleta são 
inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.

1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada 
para a regularização da representação processual, a 
parte recorrente não procedeu, no prazo assinalado, à 
juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao 
subscritor do recurso.

1.2 "A procuração outorgada pela pessoa 
jurídica ao advogado deve ser acompanhada da 
comprovação de que o signatário era o seu 
representante legal quando de sua assinatura" (AgInt 
no AREsp n. 2.149.271/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 
DJe de 15/12/2022.)

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.110.985/SP, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 
3/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APELO NOBRE 
INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. AFASTADO O AUMENTO OPERADO NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA DO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS (FATO 3) 
EM RAZÃO DA QUANTIDADE/NATUREZA DA DROGA 
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APREENDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Verificando-se a falta de instrumento de 
mandato e/ou respectiva cadeia de substabelecimento 
outorgando poderes ao subscritor de recurso para a 
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, a parte 
deverá ser intimada para regularizar a representação 
processual, sob pena de não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na 
instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos".

2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou 
cadeia de substabelecimento após regular intimação, a 
juntada extemporânea não é bastante para corrigir a 
deficiência processual.

3. Conforme o entendimento pacificado desta 
Corte Superior de Justiça, "[...] a procuração juntada 
em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não surte efeito em favor do recorrente 
neste Tribunal Superior. Assim, o fato de o instrumento 
de mandato estar juntado nos autos principais (ação 
ordinária) não viabiliza o conhecimento do presente 
agravo em recurso especial." (AgRg no AREsp 
592.921/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, 
DJe 17/04/2015).

[...]
6. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas 

corpus, de ofício, para, em relação ao crime de associação 
para o tráfico de drogas (fato 3), afastar a negativação da 
circunstância judicial da quantidade/natureza da droga 
apreendida e, por via de consequência, redimensionar a 
pena imposta ao Agravante nos patamares constantes 
deste voto.

(AgRg no REsp n. 2.054.066/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
13/6/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DEFEITO DE 
REPRESENTAÇÃO. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. PRAZO DE 5 DIAS PARA JUNTADA DO MANDATO. 
IRREGULARIDADE NÃO SANADA. SÚMULA 115 DO STJ. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
CONHECIMENTO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Constatada a irregularidade da representação 
processual, a Defesa foi regularmente intimada para 
que, no prazo legal, acostasse aos autos o respectivo 
instrumento, sob pena de não conhecimento do 
recurso.

II - A agravante, contudo, deixou de cumprir a 
exigência, o que levou ao não conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ.

III - Ausente a comprovação da regular 
representação processual, no prazo previsto no art. 
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932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, o 
não conhecimento do recurso é medida que se impõe, 
não se admitindo regularização posterior, haja vista a 
ocorrência da preclusão.

IV - A jurisprudência se consolidou no sentido 
de atribuir à parte o ônus de diligenciar para que 
estejam satisfeitos os requisitos necessários à 
admissão do recurso especial, entre os quais a juntada 
do instrumento de procuração, não podendo o 
causídico atribuir aos serventuários da justiça a 
responsabilidade pela autuação do feito nesta Corte. 
Precedentes.

[...]
Agravo regimental desprovido e habeas corpus não 

conhecido.
(AgRg no RCD no AREsp n. 2.213.312/PR, relator 

Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
16/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECLAMO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 115 DO STJ. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. No ato de interposição, o recurso endereçado 
à instância superior deve estar acompanhado de 
documentos comprobatórios de regularidade da 
representação processual, pois a exigência está 
relacionada a pressuposto extrínseco de sua 
admissibilidade.

2. O fato de a procuração ad judicia, não 
encaminhada a esta Corte, estar juntada nos autos 
principais, não viabiliza o conhecimento do agravo em 
recurso especial (v.g.: AgRg no AREsp n. 1.936.568/PB, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 25/11/2021). Era 
imprescindível, para a demonstração da capacidade 
postulatória, o traslado do instrumento constante no 
feito originário, ou então a juntada de novo mandato.

3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar o vício certificado. Está 
correta a incidência incide da Súmula n. 115 do STJ e é 
inadmissível a regularização extemporânea do defeito, 
ante a preclusão pelo transcurso do prazo legal.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.186.551/PR, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, 
DJe de 17/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA 
COMPLETA DE INSTRUMENTOS DE MANDATO. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DAS EMPRESAS DESPROVIDO.
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1. Não tem o condão de sanar o vício de 
representação processual a alegação posterior da 
existência de procuração em autos apensados àqueles 
que foram remetidos a esta Corte Superior, pois tal 
mácula não pode ser sanada nesta instância, devendo 
o instrumento de mandato ou a cadeia de 
substabelecimento estar presente no momento da 
interposição do recurso, e, se porventura encontrava-
se em autos apensados não digitalizados, deve o 
recorrente providenciar a juntada de cópia ou novo 
instrumento aos autos onde pretende interpor 
o recurso. A responsabilidade pelo traslado do 
instrumento é da parte, não do tribunal, constituindo 
ônus da parte diligenciar para a correta digitalização 
dos autos.

2. Agravo Regimental das Empresas desprovido.
(AgRg no AREsp n. 685.907/RJ, Primeira Turma, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 3/3/2020, 
grifei.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0441387-8 AREsp 2.520.772 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00133580620238260041  00148455020198260041  133580620238260041  
148455020198260041

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCEL FREDERICO DAVELLO 
ADVOGADO : VITOR MAGESKI CAVALCANTI  - SP325559
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCEL FREDERICO DAVELLO 
ADVOGADO : VITOR MAGESKI CAVALCANTI  - SP325559
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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